
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.090 - PE 
(2013/0404741-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CABO DE SANTO AGOSTINHO 
PROCURADOR : RENATA MUNIZ EVANGELISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDSON MARTINS DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : SÁVIO DELANO VASCONCELOS PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. Pretende o recorrente análise de legislação municipal 
(Lei Municipal n. 2.343/2006 e Estatuto da Guarda Municipal do 
Município do Cabo de Santo Agostinho), o que afasta a competência 
desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no 
recurso especial.

2. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.090 - PE 
(2013/0404741-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CABO DE SANTO AGOSTINHO 
PROCURADOR : RENATA MUNIZ EVANGELISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDSON MARTINS DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : SÁVIO DELANO VASCONCELOS PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE CABO 
DE SANTO AGOSTINHO, contra decisão monocrática de minha relatoria que negou 
provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 424, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco assim ementado (fl. 270, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. PREJUDICIAL DE MÉRITO DA PRESCRIÇÃO 
NÃO ACOLHIDA. GUARDA MUNICIPAL. DIREITO DO 
SERVIDOR EFETIVO À PERCEPÇÃO DE REMUNERAÇÃO 
PELOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS PRESTADOS. (HORAS 
EXTRAS). APELO PROVIDO. 1. Não merece acolhida a alegação de 
prejudicial de mérito da prescrição, tendo em vista que a ação foi 
ajuizada em 10.07.2009, e os autores pleiteiam a percepção das 
horas extras a partir da data de admissão, em 28.05.2007, de modo 
que, decorridos pouco mais de dois anos, tais parcelas não foram 
atingidas pela prescrição quinquenal. 2. Deve ser reformada 
sentença recorrida, porquanto a Lei Municipal fixou a carga horária 
máxima para os integrantes da guarda municipal - 120 horas ao mês, 
sendo 30 horas por semana e 6 horas diárias. 3. Da análise dos autos 
e da legislação municipal correspondente, resta evidente que a Lei 
Municipal n. 1.886/2000, em seus arts. 56 e 57, tratou da 
remuneração da jornada extraordinária e do repouso remunerado, e 
tais dispositivos permaneceram em vigor, mormente após a edição 
da Lei Municipal n. 2.515/2009, que regulamentou a jornada dos 
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guardas municipais. 4. Sob essa perspectiva, resta evidenciada a 
prestação de serviços em jornada extraordinária, pelo que é de ser 
reformada a sentença a quo. 5. Recurso de apelação provido, em 
ordem a reformar a sentença para julgar procedente o pedido e 
condenar o Município de Cabo de Santo Agostinho ao pagamento 
das horas extras pleiteadas e seus reflexos nas verbas 
remuneratórias dos apelantes, a partir da data em que foram 
admitidos (maio de 2007), fixada a verba honorária em 5% sobre o 
valor da condenação."

Alega o agravante que "não se está discutindo ou questionando a 
validade de lei local, mas sim de dispositivos relacionados ao direito federal, que se 
aplicam ao direito local. Não se controverte, portanto, quanto à validade ou não 
de dispositivo de lei municipal. A questio juris é, tão somente, quanto a 
possibilidade de alteração da carga horária dos servidores públicos." (fl.   438, 
e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.090 - PE 
(2013/0404741-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. Pretende o recorrente análise de legislação municipal 
(Lei Municipal n. 2.343/2006 e Estatuto da Guarda Municipal do 
Município do Cabo de Santo Agostinho), o que afasta a competência 
desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no 
recurso especial.

2. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, pretende o recorrente 
análise de legislação municipal (Lei Municipal n. 2.343/2006 e Estatuto da Guarda 
Municipal do Município do Cabo de Santo Agostinho), o que afasta a competência 
desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso 
especial.

O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia à luz da legislação municipal, 
consoante se observa da leitura da ementa do julgado estadual, que considerou que 
"resta evidente que a Lei Municipal n. 1.886/2000, em seus arts. 56 e 57, tratou da 
remuneração da jornada extraordinária e do repouso remunerado, e tais 
dispositivos permaneceram em vigor, mormente após a edição da Lei Municipal n. 
2.515/2009, que regulamentou a jornada dos guardas municipais". 

Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
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especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, 
para aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação 
de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto 
estadual e das leis estaduais supramencionadas, não cabendo, portanto, o exame da 
questão em recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. SÚMULA 
N. 284/STF, POR ANALOGIA. CONCURSO PÚBLICO. PRAZO DE 
VALIDADE. OBJETO JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. PRAZO 
PRESCRICIONAL ÂNUO. LEI N. 7.515/86. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 280/STF, POR ANALOGIA. CURSO DE FORMAÇÃO. 
ULTIMA ETAPA DO CONCURSO. TERMO A QUO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária movida em face do 
Distrito Federal em razão de tal ente não ter promovido a 
convocação das recorridas para o curso de formação profissional, 
que constituía a última fase do concurso para Soldado da Polícia 
Militar do Quadro de Praças Policiais Militares Combatentes. 
Aduziram as recorridas, na instância ordinária, que várias 
candidatas aproadas na mesma época fizeram o aludido curso e 
algumas vieram a ser incorporadas, sendo que tai candidatas 
passaram a ter o direito de participar do curso via provimento 
judicial liminar, mesmo tendo sido classificadas em posição inferior 
às recorridas. O acórdão entendeu pela existência de direito 
subjetivo à nomeação das apelantes-recorridas.

2. Não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 458 e 
535 do CPC pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa 
são genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro 
material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.

3. A respeito da suposta violação dos arts. 3º, 219, § 5º, e 267, 
todos do CPC, melhor sorte não cabe ao recorrente, uma vez que 
tais dispositivos e as teses a eles vinculados sequer foram 
enfrentados pela origem - que decidiu a controvérsia com base na 
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Lei federal n.7.515/86, de efeitos locais -, incidindo ao caso o 
enunciado da Súmula n. 211/STJ.

4. É possível entender, simultaneamente, pela não-ocorrência 
de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e pela ausência 
de prequestionamento, bastando, para tanto, que o acórdão 
embargado tenha encontrado fundamentos jurídicos compatíveis e 
suficientes para a resolução da controvérsia submetida a exame, 
apresentando provimento judicial claro, sem que tais fundamentos 
sejam necessariamente os mesmos que as partes tenham levantado 
durante o processo ou os mesmos que as partes pretendem ver 
abordados por esta Corte Superior.

5. A análise da alegada contrariedade ao art. 1º da Lei n. 
7.515/86 esbarra no Enunciado n. 280 da Súmula da Suprema Corte, 
por analogia, tendo em vista que as leis de aplicação restrita ao 
Distrito Federal, a despeito de terem sido publicadas pelo Congresso 
Nacional, não são passíveis de serem examinadas na via do apelo 
excepcional por ostentarem força de lei local. Precedentes.

6. Acatar a alegação do ora recorrente de que o curso de 
formação profissional não é a última etapa do concurso, mas sim o 
próprio ingresso na carreira militar, ensejaria o reexame de matéria 
fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial, em virtude do enunciado da Súmula n. 7 desta Corte 
Superior. Trechos do acórdão recorrido.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido."

(REsp 1.212.368/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 
09/05/2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
PAGAMENTO DE PARCELAS DA GRATIFICAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO POLICIAL MILITAR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. LEI LOCAL.  SÚMULA 280/STF.

1. A ofensa ao art. 535 do CPC somente se configura quando, 
na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir 
pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida e não foi, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos.

2. O Tribunal de origem, ao apreciar a matéria controvertida, 
sustentou toda a sua fundamentação na análise da Lei-BA n. 
3.803/80, e da Lei Estadual n. 7.145/97, que extinguiram a 
gratificação de habilitação policial militar instituída pela Lei 
Estadual n. 6.403/92. Incidência da Súmula 280/STF.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1.342.455/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/12/2010, DJe 
14/12/2010.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0404741-0 AREsp 447.090 / PE

Números Origem:  00049418720098170370  00074575120078170370  2610291  261029100  4941872009  
49418720098170370  74575120078170370

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CABO DE SANTO AGOSTINHO
PROCURADOR : RENATA MUNIZ EVANGELISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDSON MARTINS DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : SÁVIO DELANO VASCONCELOS PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Horas Extras

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CABO DE SANTO AGOSTINHO
PROCURADOR : RENATA MUNIZ EVANGELISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDSON MARTINS DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : SÁVIO DELANO VASCONCELOS PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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